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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ
1. A decisão monocrática não conheceu do Agravo, pois a agravante deixou de impugnar 
especificamente a incidência da Súmula 7/STJ (fls. 880-884, e-STJ).
2. Verifica-se nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 758-771, e-STJ) que a parte 
recorrente combate de modo genérico o fundamento que impossibilitou o seguimento recursal. 
Observa-se que ela se limita a declarar que os fundamentos expostos são estritamente jurídicos e 
que a análise do Recurso prescinde de reexame de provas e de fatos. Afirma, ao contrário do que 
se depreende dos autos, que o acórdão recorrido não condenou em honorários sucumbenciais em 
decorrência da ausência de fixação pelo juízo de piso.
3. É pacífico o entendimento de que, no "recurso com fundamento na Súmula 7 do STJ, é de 
rigor que, além da contextualização do caso concreto, a impugnação contenha as devidas razões 
pelas quais se entende ser possível o conhecimento da pretensão independentemente do reexame 
fático-probatório, mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as 
conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a 
prescindibilidade do reexame fático-probatório" (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não 
ocorreu.
4. Ainda que fosse superado esse ponto, é de se observar que a Corte local, distintamente do que 
advoga a parte agravante, não obstante reconhecer a sucumbência do Ente Fazendário, 
determinou, em razão da necessidade de liquidação do decisum, que a apuração do percentual 
relativo à condenação em honorários seja realizada no ato da liquidação da sentença. Vejamos 
(fl. 518, e-STJ): "Por fim, considerando que a Fazenda Pública é parte na presente ação; e, que a 
decisão atacada = objurgada é ilíquida, irremediável a necessidade de se aguardar a liquidação do 
julgado a fim de que seja fixado o percentual relativo à condenação em honorários - art. 85, §§ 2º 
e 4º, inciso II, do CPC/15".
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5. O acórdão recorrido resolveu a controvérsia em consonância com a jurisprudência do STJ, no 
sentido de que, nas causas em que a Fazenda Pública for parte, o estabelecimento do montante 
relativo aos honorários advocatícios está vinculado à necessidade de liquidez do decisum 
proferido, tendo em vista que a ausência desse mencionado pressuposto impossibilita a própria 
fixação do percentual atinente à verba sucumbencial, de modo que a definição do percentual dos 
honorários sucumbenciais deve ocorrer somente quando da liquidação do julgado, de acordo com 
a redação do art. 85, § 4º, II, do CPC/2015.
6. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão agravada, 
proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento pacífico deste 
Tribunal, a irresignação não merece acolhimento.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática de minha lavra que não 

conheceu do Agravo em Recurso Especial, em razão da incidência da Súmula 

182/STJ, uma vez que a parte recorrente deixou de impugnar especificamente 

fundamento da decisão de admissibilidade, a saber: a aplicação da Súmula 7/STJ 

(fls. 880-884, e-STJ).

A parte agravante sustenta que os fundamentos da decisão agravada 

foram devidamente impugnados. Afirma às fl. 895, e,STJ: 

(...)
18. Isso porque o Agravante demonstrou claramente que houve 

afronta aos  arts. do  art.  85,  §  11,  489,  §  1º,  V,  927,  do  CPC,  bem  como  
a jurisprudência deste col. Superior Tribunal de justiça, consolidada no Resp n.º 
1.741.829/MG.

19. Saliente-se que, da leitura do v. Acórdão, já se percebe que 
houve a afronta,  não  havendo  a  necessidade  de  que  se  debruce  sob  o  
arcabouço  fático-probatório. Bem assim, que se destrinche didaticamente a 
fundamentação jurídica.

20. O   impasse   perdura-se   no   entendimento   equivocado   
do   Exmo. Desembargador Relator que, no   presente   caso, não   caberia   
condenação   em honorários  advocatícios  recursais  diante  da  ausência  de  
fixação  de  honorários advocatícios sucumbenciais no Juízo de origem.
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Pleiteia, ao final, pelo provimento recursal.

Impugnação apresentada às fls. 909-913, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DA SÚMULA 
7/STJ. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ
1. A decisão monocrática não conheceu do Agravo, pois a agravante deixou de 
impugnar especificamente a incidência da Súmula 7/STJ (fls. 880-884, e-STJ).
2. Verifica-se nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 758-771, e-STJ) 
que a parte recorrente combate de modo genérico o fundamento que 
impossibilitou o seguimento recursal. Observa-se que ela se limita a declarar que 
os fundamentos expostos são estritamente jurídicos e que a análise do Recurso 
prescinde de reexame de provas e de fatos. Afirma, ao contrário do que se 
depreende dos autos, que o acórdão recorrido não condenou em honorários 
sucumbenciais em decorrência da ausência de fixação pelo juízo de piso.
3. É pacífico o entendimento de que, no "recurso com fundamento na Súmula 7 
do STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso concreto, a 
impugnação contenha as devidas razões pelas quais se entende ser possível o 
conhecimento da pretensão independentemente do reexame fático-probatório, 
mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as 
conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de 
demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-probatório" (AgInt no AREsp 
1.135.014/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). 
Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não ocorreu. 
4. Ainda que fosse superado esse ponto, é de se observar que a Corte local, 
distintamente do que advoga a parte agravante, não obstante reconhecer a 
sucumbência do Ente Fazendário, determinou, em razão da necessidade de 
liquidação do decisum, que a apuração do percentual relativo à condenação em 
honorários seja realizada no ato da liquidação da sentença. Vejamos (fl. 518, 
e-STJ): "Por fim, considerando que a Fazenda Pública é parte na presente ação; 
e, que a decisão atacada = objurgada é ilíquida, irremediável a necessidade de se 
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aguardar a liquidação do julgado a fim de que seja fixado o percentual relativo à 
condenação em honorários - art. 85, §§ 2º e 4º, inciso II, do CPC/15".
5. O acórdão recorrido resolveu a controvérsia em consonância com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que, nas causas em que a Fazenda Pública 
for parte, o estabelecimento do montante relativo aos honorários advocatícios 
está vinculado à necessidade de liquidez do decisum proferido, tendo em vista 
que a ausência desse mencionado pressuposto impossibilita a própria fixação do 
percentual atinente à verba sucumbencial, de modo que a definição do 
percentual dos honorários sucumbenciais deve ocorrer somente quando da 
liquidação do julgado, de acordo com a redação do art. 85, § 4º, II, do 
CPC/2015.
6. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 
com entendimento pacífico deste Tribunal, a irresignação não merece 
acolhimento.
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23 de agosto de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar.

A decisão monocrática não conheceu do Agravo, pois a agravante 

deixou de impugnar especificamente a incidência da Súmula 7 desta Corte (fls. 

880-884, e-STJ).

Verifica-se nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 758-771, 

e-STJ) que a parte recorrente combate de modo genérico o fundamento que 

impossibilitou o seguimento recursal. Observa-se que ela se limita a declarar que os 

fundamentos expostos são estritamente jurídicos e que a análise do Recurso 

prescinde de reexame de provas e de fatos. Afirma, ao contrário do que se depreende 

dos autos que o acórdão recorrido não condenou em honorários sucumbenciais em 

decorrência da ausência de fixação pelo juízo de piso.

É pacífico o entendimento de que, no "recurso com fundamento na 

Súmula 7 do STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso concreto, a 

impugnação contenha as devidas razões pelas quais se entende ser possível o 

conhecimento da pretensão independentemente do reexame fático-probatório, 

mediante, por exemplo, a apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as 

conclusões delineadas no acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar 

a prescindibilidade do reexame fático-probatório" (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, 

Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos 

autos, indubitavelmente não ocorreu. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO COMBATIDA. ART. 
932, III, DO CPC/2015. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.Em que pese a agravante ter, de fato, defendido a não 
incidência da Súmula 7/STJ, não houve argumentação efetiva e voltada a afastar 
as conclusões da decisão combatida, demonstrando quais os fatos admitidos pelo 
Tribunal de origem que embasariam o seu direito, sem a necessidade de 
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modificação das premissas adotadas no acórdão recorrido.
2. Não basta a assertiva genérica de que não se pretende o 

reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É 
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no 
recurso especial que pudesse justificar o afastamento do referido óbice 
processual. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1716481/PR, Relator Ministro Og Fernandes, 

DJe 23/09/2021).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INTERESSE 
DA UNIÃO. ANTIGOS ALDEAMENTOS INDÍGENAS. AUSÊNCIA. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
TITULARIDADE DA ÁREA RECLAMADA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, PARA SUPRIR A 
OMISSÃO APONTADA.

(...)
IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "não basta a assertiva 

genérica de que não se pretende o reexame de provas, ainda que seja feita breve 
menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e 
a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento 
do referido óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.463.467/RJ, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2020).

V. Assim, interposto Agravo interno com razões que não 
impugnam, especificamente, o aludido fundamento da decisão agravada – 
incidência da Súmula 7/STJ –, não prospera o inconformismo, em face da 
Súmula 182 desta Corte.

IV. Embargos de Declaração acolhidos para, suprindo a omissão 
apontada, integrar o acórdão embargado, a fim de não conhecer do Agravo 
interno, no ponto em que se discute o óbice da Súmula 7/STJ, por ausência de 
impugnação específica, e, por conseguinte, conhecer parcialmente do Agravo 
interno, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(EDcl no AgInt no AREsp 1694099/SP, Relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/04/2022).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 253, I, DO 
RISTJ E 932, III, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu 
do Agravo em Recurso Especial, ante a ausência de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão de admissão do Recurso Especial.

2. O Recurso Especial foi inadmitido, tendo por base a incidência 
da Súmula 7/STJ, no que tange à tese referente à restituição de tributo federal 
adimplido a maior. Inadmitido o Recurso Especial com base na Súmula 7 do 
STJ, não basta a assertiva genérica de que o tema não exige revolvimento 
fático-probatório, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada ou 
simplesmente a insistência no mérito da controvérsia. É imprescindível o cotejo 
entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no Recurso Especial que 
pudesse justificar o afastamento do citado óbice processual.

3. Nesse sentido, não se conhece de Agravo em Recurso 
Especial que deixa de atacar específica e fundamentadamente os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 253, I, do RISTJ e 932, 
III, do CPC/2015.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1916583/SP, Relator Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/04/2022).

Ainda que fosse superado esse ponto, é de se observar que a Corte 

local, distintamente do que advoga a parte agravante, não obstante reconhecer a 

sucumbência do Ente Fazendário, determinou, em razão da necessidade de 

liquidação do decisum, que a apuração do percentual relativo à condenação em 

honorários seja realizada no ato da liquidação da sentença. Vejamos (fl. 518, e-STJ):

Por fim, considerando que a Fazenda Pública é parte na presente 
ação; e, que a decisão atacada = objurgada é ilíquida, irremediável a necessidade 
de se aguardar a liquidação do julgado a fim de que seja fixado o percentual 
relativo à condenação em honorários - art. 85, §§ 2º e 4º, inciso II, do CPC/15.

Logo, o acórdão recorrido resolveu a controvérsia em consonância com 

a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, nas causas em que a Fazenda 

Pública for parte, o estabelecimento do montante relativo aos honorários 

advocatícios está vinculado à necessidade de liquidez do decisum proferido, tendo 

em vista que a ausência desse mencionado pressuposto impossibilita a própria 

fixação do percentual atinente à verba sucumbencial, de modo que a definição do 

percentual dos honorários sucumbenciais deve ocorrer somente quando da 

liquidação do julgado, de acordo com a redação do art. 85, § 4º, II, do CPC/2015. 

Nessa linha:
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SENTENÇA ILÍQUIDA. ART. 85, § 4º, II, DO CPC/2015. PERCENTUAL 
QUE SERÁ FIXADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
posicionou-se no sentido de que o estabelecimento do montante relativo aos 
honorários recursais está vinculado à necessidade de liquidez do decisum 
proferido, tendo em vista que a ausência desse mencionado pressuposto 
impossibilita a própria fixação do percentual atinente à verba sucumbencial. 

2. Desse modo, justifica-se a definição do percentual dos 
honorários sucumbenciais somente quando da liquidação do julgado, de acordo 
com o art. 85, § 4º, II, da Lei 13.105/2015.

3. Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 
recursais, com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, está condicionada à 
existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada quando não imposta. 

4. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.844.891/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 19/12/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS A 
SER DEFINIDO EM LIQUIDAÇÃO. ART. 85, § 4º, II, DO CPC/2015. 
PRECEDENTES.

1. Ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez 
que o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada, quando 
do julgamento dos embargos de declaração, no sentido de que, ainda que a 
apuração do proveito econômico da causa somente ocorra na fase de liquidação 
do julgado, o § 2º do art. 85 do CPC autoriza que os honorários sejam fixados 
desde já entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre ele. Não há 
que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 
somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste 
em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
posicionou-se no sentido de que, nas causas em que a Fazenda Pública for parte, 
o estabelecimento do montante relativo aos honorários advocatícios está 
vinculado à necessidade de liquidez do decisum proferido, tendo em vista que a 
ausência desse mencionado pressuposto impossibilita a própria fixação do 
percentual atinente à verba sucumbencial, de modo que a definição do 
percentual dos honorários sucumbenciais deve ocorrer somente quando da 
liquidação do julgado, de acordo com a redação do art. 85, § 4º, II, do 
CPC/2015. 

3. Recurso especial parcialmente provido. 
(REsp n. 1.878.908/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 10/2/2021.)
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CONDENAÇÃO ILÍQUIDA. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 
Corte, segundo a qual, a sentença ilíquida não obsta à estipulação de um 
percentual a título de majoração de honorários recursais, com base no § 11 do 
art. 85 do CPC/2015. 

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou que apesar de provimento ilíquido, é possível a fixação dos 
honorários recusais, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.  (AgInt no REsp n. 
1.900.143/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
13/10/2022.) 

Dessa forma, ausente a comprovação da necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, a irresignação não merece 

acolhimento.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRAS FERREIRA LISBOA MARTINS
ADVOGADOS : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO - AL001697

CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR - AL004876
ROBERTA LINS VERÇOSA - AL008863
JOÃO ABÍLIO FERRO BISNETO - AL010327
JOYCE ROQUE DE ALMEIDA LEITE - AL013077
TAISSA DE MELO BATISTA PITA - AL016644

AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORES : RENATO LIMA CORREIA - AL004837

REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS
BÁRBARA ÁUREA DE OLIVEIRA CASTRO MACHADO RIBEIRO - AL019182

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PETRAS FERREIRA LISBOA MARTINS
ADVOGADOS : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO - AL001697

CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR - AL004876
ROBERTA LINS VERÇOSA - AL008863
JOÃO ABÍLIO FERRO BISNETO - AL010327
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JOYCE ROQUE DE ALMEIDA LEITE - AL013077
TAISSA DE MELO BATISTA PITA - AL016644

AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : RENATO LIMA CORREIA - AL004837

REJANE CAIADO FLEURY MEDEIROS
BÁRBARA ÁUREA DE OLIVEIRA CASTRO MACHADO RIBEIRO - AL019182

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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